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Art. 184-G. Findo o prazo de sete dias corridos de que trata o art. 184-

E, o sistema contará os votos e lançará, de forma automatizada, na plataforma 

eletrônica, o resultado do julgamento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 27, de 2016)

Art. 184-H. Caberá às Coordenadorias dos Órgãos Julgadores a fi nalização 

dos acórdãos relativos aos processos julgados em sessões virtuais, disponibilizando-

os, lavrados, para assinatura dos Ministros.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 27, de 2016)

TÍTULO IV

DAS AUDIÊNCIAS

Art. 185. Serão públicas as audiências:

I - do Presidente ou do relator para ouvir pessoas ou entidades com 

experiência e conhecimento em matéria de interesse para a fi xação ou alteração 

de tese repetitiva ou de enunciado de súmula; 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - do relator, para instrução do processo, salvo exceção legal.

Art. 186. O Ministro que presidir a audiência deliberará sobre o que lhe for 

requerido, ressalvada a competência da Corte Especial, da Seção, da Turma e dos 

demais Ministros.

§ 1º Respeitada a prerrogativa dos advogados e dos membros do Ministério

Público, nenhum dos presentes se dirigirá ao Presidente da audiência, a não ser 

de pé e com a sua licença.

§ 2º O Secretário da audiência fará constar em ata o que nela ocorrer.

§ 3º A audiência pública prevista no inciso I do art. 185 será presidida pelo

Ministro que a convocou, facultada a delegação a outro Ministro.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 4º O Ministro que convocou a audiência prevista no inciso I do art. 185

divulgará, com antecedência mínima de trinta dias, as orientações gerais sobre o 

procedimento a ser adotado, observado o seguinte:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
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I - o despacho convocatório da audiência pública será amplamente divulgado 

e delimitará a(s) questão(ões) objeto de debate, fi xará prazo para a indicação das 

pessoas a serem ouvidas e determinará a notifi cação dos Ministros do respectivo 

Órgão Julgador e o encaminhamento de convites a pessoas ou a entidades que 

possuam estreita relação com a questão a ser apresentada;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - será garantida a participação de pessoas ou de entidades que defendam 

diferentes opiniões relativas à matéria objeto da audiência pública;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

III - caberá ao Ministro que presidir a audiência pública selecionar as 

pessoas que serão ouvidas, divulgar a lista dos habilitados, determinar a ordem 

dos trabalhos, fi xar o tempo de que cada um disporá para se manifestar e zelar, na 

medida do possível, pela garantia de pluralidade de expositores; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

IV - os depoentes deverão limitar-se à questão em debate; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

V - os trabalhos da audiência pública serão registrados e juntados aos autos 

do processo e ao projeto de súmula e disponibilizados no sítio eletrônico do 

Tribunal; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

VI - os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro que convocou a 

audiência.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

TÍTULO V

DOS PROCESSOS SOBRE COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I

Da Reclamação

Art. 187. Para preservar a competência do Tribunal, garantir a autoridade de 

suas decisões e a observância de julgamento proferido em incidente de assunção 




